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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : MARCO ANTONIO RODRIGUES E OUTRO(S) - SP127154
AGRAVADO : JOVAIR TRESSO
ADVOGADO : MATHEUS JOSÉ THEODORO E OUTRO(S) - SP168303
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. HONORÁRIOS. EQUIDADE. EXCEÇÃO E SUBSIDIARIEDADE. 
SOBRESTAMENTO ATÉ TRÂNSITO EM JULGADO. TEMA 1076/STJ. 
DESNECESSIDADE. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. EXAME EM RECURSO 
ESPECIAL. DESCABIMENTO, MESMO PARA FINS DE PREQUESTIONAMENTO.
1. É desnecessário aguardar o trânsito em julgado de recursos em que se fixou tese 
vinculante para sua aplicação.
2. Descabe a esta Corte analisar, em recurso especial, a violação direta a dispositivos 
constitucionais, mesmo para fins de prequestionamento.
3. Conforme precedente específico da Corte Especial (AgInt nos EDcl nos EREsp 
1.866.671/RS), o critério de fixação de honorários por equidade é excepcional e 
subsidiário, mesmo nas causas envolvendo direito à saúde. A regra geral, também nos 
casos de fornecimento de medicamentos, é a prevista de forma objetiva no CPC/2015, 
à luz do Tema 1076/STJ.
4. O valor da causa em análise foi fixado em R$ 61.200,00 (sessenta e um mil e 
duzentos reais), não sendo caso de exceção à regra.
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. HONORÁRIOS. EQUIDADE. EXCEÇÃO E SUBSIDIARIEDADE. 
SOBRESTAMENTO ATÉ TRÂNSITO EM JULGADO. TEMA 1076/STJ. 
DESNECESSIDADE. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. EXAME EM RECURSO 
ESPECIAL. DESCABIMENTO, MESMO PARA FINS DE PREQUESTIONAMENTO.
1. É desnecessário aguardar o trânsito em julgado de recursos em que se fixou tese 
vinculante para sua aplicação.
2. Descabe a esta Corte analisar, em recurso especial, a violação direta a dispositivos 
constitucionais, mesmo para fins de prequestionamento.
3. Conforme precedente específico da Corte Especial (AgInt nos EDcl nos EREsp 
1.866.671/RS), o critério de fixação de honorários por equidade é excepcional e 
subsidiário, mesmo nas causas envolvendo direito à saúde. A regra geral, também nos 
casos de fornecimento de medicamentos, é a prevista de forma objetiva no CPC/2015, 
à luz do Tema 1076/STJ.
4. O valor da causa em análise foi fixado em R$ 61.200,00 (sessenta e um mil e 
duzentos reais), não sendo caso de exceção à regra.
5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

 MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto 

pela FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO, contra a decisão que, após juízo de 

retratação negativo pela origem, deu provimento ao recurso especial da parte ora 

agravada, para restabelecer a sentença no que tange aos honorários, à luz do Tema 

1076/STJ.

Sustenta a parte agravante a inaplicabilidade da regra objetiva da norma nos 

casos alusivos a fornecimento de medicamento. Requer o reconhecimento de violações 

a normas constitucionais e o sobrestamento do julgamento até o trânsito em julgado do 
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tema supracitado.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Inicialmente, o recurso especial 

não se presta ao exame direto de eventuais violações à CF/1988, nem mesmo para fins 

de prequestionamento (AgRg no AREsp 179.971/PR, relatora Ministra Regina Helena 

Costa, Primeira Turma, julgado em 7/5/2015, DJe de 15/5/2015; AgInt no REsp 

2.068.282/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 

2/10/2023, DJe de 4/10/2023). Tampouco se justifica o sobrestamento do feito para 

aguardar o trânsito em julgado dos recursos em que se veiculou tese vinculante (AgInt 

no AREsp 2.289.913/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

julgado em 19/6/2023, DJe de 21/6/2023; AgRg no RMS 43.903/RJ, relatora Ministra 

Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 19/10/2017, DJe de 27/10/2017).

Quanto  ao objeto propriamente da insurgência, o agravo não prospera.

Conforme entendimento da Corte Especial, tirado de julgamento que tratou 

especificamente de situação como a dos autos, o critério de equidade não se aplica 

apenas por se tratar de ação de fornecimento de medicamentos.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO. 
EQUIDADE. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE DA CORTE 
ESPECIAL.
1. No julgamento do AgInt nos EDcl nos EREsp 1.866.671/RS, Rel. 
Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 27.9.2022, a Corte Especial do 
STJ, em demanda voltada ao custeio de medicamentos para tratamento 
de saúde, entendeu que a fixação da verba honorária com base no art. 
85, § 8º, do CPC/2015 estaria restrita às causas em que não se 
vislumbra benefício patrimonial imediato, como, por exemplo, as de 
estado e de direito de família. No mesmo sentido: REsp 2.060.919/SP, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 28.6.2023.
2. Agravo Interno não provido (AgInt no REsp 2.079.553/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16/10/2023, 
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DJe de 18/12/2023).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER (CUSTEIO DE MEDICAMENTOS OFF LABEL 
PARA TRATAMENTO QUIMIOTERÁPICO) CUMULADA COM PEDIDO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
[...]
5. Em relação à base de cálculo dos honorários advocatícios 
sucumbenciais, o acórdão embargado encontra-se em dissonância com 
a recente jurisprudência da Corte Especial - firmada por ocasião do 
julgamento de recurso especial repetitivo (Tema 1.076/STJ) - no sentido 
de que: "I) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é 
permitida quando os valores da condenação, da causa ou o proveito 
econômico da demanda forem elevados. É obrigatória nesses casos a 
observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do 
CPC - a depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais 
serão subsequentemente calculados sobre o valor:
(a) da condenação; ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor 
atualizado da causa. II) Apenas se admite arbitramento de honorários 
por equidade quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito 
econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o 
valor da causa for muito baixo" (REsp 1.850.512/SP, relator Ministro Og 
Fernandes, Corte Especial, por maioria, julgado em 16.3.2022).
6. Na referida assentada, a maioria dos Ministros considerou nítida a 
intenção do legislador em correlacionar a expressão inestimável valor 
econômico - prevista no § 8º do artigo 85 do CPC - somente para as 
causas em que não se vislumbra benefício patrimonial imediato, como, 
por exemplo, nas causas de estado e de direito de família, não se 
devendo confundir o termo "valor inestimável" com "valor elevado".
[...] (AgInt nos EDcl nos EREsp 1.866.671/RS, relator Ministro Luís 
Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 21/9/2022, DJe de 
27/9/2022).
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
CÂNCER DE MAMA. NEGATIVA DE COBERTURA. VERBA 
HONORÁRIA. FIXAÇÃO. REGRA GERAL. ART. 85, § 2º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. HONORÁRIOS POR EQUIDADE. 
NÃO CABIMENTO.
[...]
2. O art. 85, § 2º, do CPC/2015 constitui a regra geral no sentido de que 
os honorários sucumbenciais devem ser fixados no patamar de 10% 
(dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação, do 
proveito econômico obtido ou do valor atualizado da causa.
3. Somente é admitido o arbitramento de honorários por equidade (art. 
85, § 8º do CPC/2015) quando, havendo ou não condenação (a) o 
proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório ou 
(b) o valor da causa for muito baixo.
4. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos 
recursos especiais repetitivos vinculados ao Tema 1.076, decidiu que a 
fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida 
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quando os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico 
da demanda forem elevados.
5. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1.980.620/DF, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
26/9/2022, DJe de 28/9/2022).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MEDICAMENTO. 
FORNECIMENTO GRATUITO PELO ESTADO. PROCEDÊNCIA DO 
PEDIDO. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. §§ 2º e 3º DO ART. 85 
DO CPC/2015. SÚMULA N. 7 DO STJ. INABILIDADE.
I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Estado do Paraná 
objetivando o fornecimento do medicamento Revolade (Eletronzpague 
olamina), nos termos da prescrição médica e pelo prazo que se fizer 
necessário ao tratamento do autor, tendo em vista ser portador de 
Plaquetopenia Imune Primári (PTI) Crônica Refratária, CID 10 D69.3, 
não possuindo condições financeiras para arcar com os custos do 
referido fármaco. Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No 
Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada apenas para 
condenar o Estado do Paraná nas custas processuais e fixar os 
honorários de sucumbência em R$ 4.000,00 (quatro mil reais). Esta 
Corte deu provimento ao recurso especial para fixar os honorários 
advocatícios em 10% do valor da causa, conforme fixado no Juízo de 
primeiro grau.
[...]
V - Com relação à questão da condenação de verba honorária na égide 
do CPC de 2015, convêm trazer à colação o entendimento firmado no 
REsp 1.746.072/PR, de relatoria da Ministra Nancy Andrighi: (REsp 
1.746.072/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator p/ acórdão 
Ministro Raul Araujo, Segunda Seção, Dje 29/3/2019.)
VI - Não obstante esta Corte entenda que, nas ações em que se busca 
o fornecimento gratuito e de forma contínua de tratamentos ou 
medicamentos, pelo Estado, seja possível a mitigação da regra geral de 
fixação dos honorários advocatícios sob a égide do CPC de 2015, o 
certo é que para deliberação nesse sentido o magistrado sentenciante 
deverá ponderar critérios factuais da lide, em atenção às normas dos 
incisos I, II e III, §2º, do art. 85 do CPC/2015, notadamente o grau de 
zelo do profissional, o lugar de prestação do serviço, a natureza e a 
importância da causa, o trabalho realizado pelo causídico e o tempo 
exigido para o seu serviço.
VII - O critério da equidade previsto no § 8º do mesmo códex processual 
incide apenas nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito 
econômico ou, ainda, quando o valor da causa for muito baixo, não 
sendo nenhuma delas amoldada à hipótese dos autos, porquanto 
atribuído o valor de R$ 118.809,12 (cento e dezoito mil, oitocentos e 
nove reais e doze centavos).
VIII - Agravo interno improvido (AgInt no REsp 1.878.246/PR, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 8/8/2022, DJe 
de 10/8/2022).
    

No caso dos autos, o valor do causa foi estimado com base no proveito 
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econômico obtido pela parte, sendo fixada a base de cálculo, conforme a decisão 

agravada, em R$ 61.200,00 (sessenta e um mil e duzentos reais), equivalente a um 

ano do tratamento, não sendo caso de exceção à regra.

Isso posto, nego provimento ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.068.433 / SP
Número Registro: 2019/0171939-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10575956520178260576

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOVAIR TRESSO
ADVOGADO : MATHEUS JOSÉ THEODORO E OUTRO(S) - SP168303
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARCO ANTONIO RODRIGUES E OUTRO(S) - SP127154

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - SAÚDE - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : MARCO ANTONIO RODRIGUES E OUTRO(S) - SP127154
AGRAVADO : JOVAIR TRESSO
ADVOGADO : MATHEUS JOSÉ THEODORO E OUTRO(S) - SP168303

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
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Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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